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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de	
22 de novembro 19  89 ACÓRDÃO N2  

101-79 . 449
de 

Recumon2 	 55.272 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: DE 1985 a 1987

Recorrente	 DINATRAC COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.

Recorrida.:	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP)

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRA-
ÇÃO SOCIAL - PIS/DEDUÇÃO: - Mantido
no processo matriz o lançamento do
imposto de renda que constitui a ba-
se de cálculo do PIS/DEDUÇÃO, man-
têm-se no procedimento decorrente a
exigência da contribuição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos	 =

de recurso interposto por DINATRAC COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22	 de novembro de 1989

URGÁ-1, RE A ' e 	 -,ESIDENTE

'	 11N-wH
FRANCISCe D	 IS MIRANDA	 R -ATOR

\

VISTO EM	 AFOk..4%-C. 0 FERRE7.A DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:
ZENDA NACIONAL1

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CR.ISTóVÂO ANCHIETA DE PAI-
VA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER è JOSÉ EDUARDO RANGEL DE
ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES

FEITOSA.
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RECURSO N9: 55.272
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RECORRENTE : DINATRAC COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.

RELATÓRIO

DINATRAC COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA., empresa es-

tabelecida em Piracicaba e jurisdicionada ã. D.R.F. em Limeira, in-

conformada com a decisão de la. instância aue indeferiu a petição

impugnativa, com a qual se opusera â exigência da contribuição pa-

ra o Programa de Integração Social - PIS, formula recurso tempesti—
vo, nos termos da petição de fls. 33/33-A, onde postula agua~se

a decisão final que merecer o processo principal do aual este de-

corre, ate mesmo no judiciãrio, para então se concluir nela exigi-

bilidade ou não da contribuição reclamada pelo fisco.

Trata-se de cobrança da contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do AUTO DE INFRAÇÃO de

fls. 01/02, lavrado quanto aos periodos-base de 1984 a 1986, exer-

cicios de 1985 a 1987.

O Imposto de Renda, que constitui a base de cálculo

sobre a qual incide a contribuição PIS/DEDUÇÃO, se confirmou, quan

do esta Câmara, ao julgar o Recurso n9 94.975, inter posto no pro-

cesso principal, lhe negou provimento ã. unanimidade, através doAo5r

dão n9 1 ° 1 - 79; -33.

.__
É o relatOrior

1/17,
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AcOrdão n9 101-79.449

VOTO

Conselheiro Francisco de Assis Miranda, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fiscali-
zação externa apurou pela auditoria contàbil-fiscal à que a recor

rente foi submetida.

Na forma prevista no art. 480 do RIR/80, as pessoas

jurídicas deverão deduir 5% (cinco por cento) do imposto devido,

para recolhimento ao Fundo de Partici pação do Programa de Integra-

ção Social-PIS.

No caso em que o imposto devido seja calculado a me
-

nor em consequência de infrações devidamente apuradas em lançamen-

to "ex-exficio", e confirmadas por decisões administrativas,as con -

tribuiçOes serão majoradas, por majorado o imposto que constitui

sua base de câlculo.

Consta, quanto csp pleito matriz desta decorrência

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o proces-

so original, deduziu indevidamente nos exercícios de 1985, 1986 e

1987, prestações pagas à título de arrendamento mercantil.

As irregularidades apontadas no processo principal

se confirmaram quando esta Câmara julgou pelo AcOrdão n9 10-1 -79 .39-3

de 20.11.89, o Recurso n9 94.975, interposto contra decisão de la.

instância.

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz constitui'

prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, voto pela negati

va de provimento do recurso.
1,0 	 ---"4111/
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